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diretrizes estas que foram estabelecidas em observância a Consolidação das Leis do Trabalho (“CLT”) 

em conjunto com a Lei nº 8.213/91. 

O contrato celebrado entre as partes reitera a obrigação da Notificada em cumprir e 

respeitar todos os Direitos Trabalhistas e Previdenciários. Veja-se os destaques abaixo do instrumento 

particular firmado: 

 

 

(...) 

 

 A Contratada, ora Notificada, descumpriu as obrigações contratuais ao atrasar o pagamento 

de salário dos funcionários vencido em 07/06/2024 e não apresentar a documentação mensal que 

comprova o cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias referente ao mês 04/2024, 

comprovantes estes que deveriam ter sido apresentados no dia 20/05/2024, mas só foram 

apresentados no dia 14/06/2024, após envio de Notificação Extrajudicial. 

Desta forma, pontua-se o descaso da Notificada com os seus funcionários e o desmedido 

desrespeito às obrigações assumidas. 

Devido atraso nos pagamentos, os funcionários da Notificada paralisaram as atividades em 

virtude da ausência de pagamento salarial em 10/06/2024, o que acarretou diversos prejuízos à 

Notificante que conta com o cumprimento de um cronograma definido previamente no ato da 

contratação. 

 Sobre essa ocorrência, o Varandas II enviou nova notificação extrajudicial em 14/06/2024 

(Anexo III), requerendo a comprovação da regularização do pagamento dos salários que deveria ter 

ocorrido em 07/06/2024 e o recolhimento de todas as verbas trabalhistas e previdenciárias, além do 

envio dos comprovantes destes encargos com referência ao mês de 04/2024. 

Muito embora a comprovação referente ao mês 04/2024 tenha ocorrido no dia 14/06/2024, 

a Notificada não cumpriu uma de suas principais obrigações, ou seja, não realizou o pagamento dos 

salários de seus funcionários, a Notificante teve que intervir e realizar os pagamentos que eram de 

obrigações da Notificada. 

D4Sign ece5b753-95f4-47c9-b0bc-cc80e4e745ec - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.


